
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.653 - SC (2013/0367206-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON PANISSON 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONCESSÃO DE FEITO 
SUSPENSIVO. REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 07 DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de setembro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.653 - SC (2013/0367206-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON PANISSON 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONCESSÃO 
DE FEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 07 DO STJ. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

A agravante, em suas razões recursais, às fls. 99/101, aduz que "a 

alegada aplicação da Súmula 07 do STJ, não procede, eis que a matéria 

suscitada no recurso especial pode ser analisada sem que seja obrigatório o 

exame fático-probatório".

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 423.653 - SC (2013/0367206-9)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.
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Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Com efeito, elidir as conclusões do aresto impugnado, acerca da 
ausência dos requisitos necessários para a concessão de efeito 
suspensivo à impugnação, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial a 
teor da Súmula 07/STJ.
Nesse mesmo sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO EFEITO 
SUSPENSIVO (ART. 475-M, DO CPC). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, o reexame do julgado, especificamente no 
ponto concernente à aplicação do art. 475-M do CPC, reclamaria o 
reexame do panorama fático-probatório em que se desenvolveu a 
controvérsia. Incidência da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 402.191/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/02/2014, DJe 12/02/2014)

A propósito, a fim de corroborar os fundamentos supra referidos, veja-se 

mais alguns precedentes sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EFEITO 
SUSPENSIVO - ART. 475-M DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A alteração na conclusão do julgado e o acolhimento da pretensão 
recursal, de forma a emprestar o efeito suspensivo à impugnação ao 
cumprimento de sentença, ensejaria incursão no conjunto probatório 
dos autos, o que é defeso ante o óbice da Súmula STJ/07.
2.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

Documento: 1346698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2014 Página  3 de 3



 
 

 

3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 448.225/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 17/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - EFEITO 
SUSPENSIVO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
1. Incidência da súmula 211/STJ. Ausência de prequestionamento 
acerca da temática da inexigibilidade e iliquidez do título executivo. 
Esta corte não admite o prequestionamento com a simples oposição de 
embargos declaratórios, mormente quando deixa a parte de apresentar 
no apelo extremo violação ao art. 535 do CPC. Precedentes 2. 
Aplicação do enunciado da súmula 83/STJ. Consoante a nova 
sistemática introduzida pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006, a defesa 
do executado, seja por meio de impugnação do cumprimento da 
sentença (art. 475-M), ou mediante os embargos à execução do título 
(art. 739-A), ordinariamente, é desprovida de efeito suspensivo, 
podendo o juiz conceder tal efeito se presentes os pressupostos do 
fumus boni iuris e periculum in mora e, como regra, garantido 
integralmente o juízo.
3. É vedado, em sede de recurso especial, o exame da presença dos 
pressupostos para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à 
execução, porquanto tal providência demandaria a incursão nos 
elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência da 
Súmula nº 7 do STJ.
4. Dissídio jurisprudencial não demonstrado.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 282.856/MS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
04/04/2013, DJe 15/04/2013)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0367206-9 AREsp 423.653 / SC

Números Origem:  20130095195  20130095195000100  64060127981

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON PANISSON
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON PANISSON
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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